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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL  nº 0127071-85.2012.815.2001
ORIGEM     : 10ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Josival Ferreria
ADVOGADO : Odon Bezerra Cavalcanti Sobrinho e Felipe Solano de Lima Melo
APELADO       : Banco do Brasil S/A
ADVOGADA   : Patrícia de Carvalho Cavalcanti

PROCESSUAL  CIVIL – Apelação Cível  –
Ação  de  indenização  por dano  moral  –
Sentença  –  Improcedência  –  Irresignação
do autor –  Preliminar  –  Cerceamento  de
defesa – Inocorrência – Rejeição.

– Na audiência de conciliação de fls. 23/24,
restou  consignado  que  não  haveria  mais
provas a produzir,  tendo os causídicos do
apelante  firmado  assinatura  no  respectivo
termo de audiência.

DIREITO  DO  CONSUMIDOR – Apelação
Cível  –  Ação  de  indenização  por dano
moral  –  Sentença  –  Improcedência  –
Irresignação  do demandante – Mérito  –
Código  de  Defesa  do  Consumidor  –
Aplicação  –  Excessos  na  conduta  dos
seguranças do banco – Comprovação – Má
prestação  do  serviço  –  Responsabilidade
objetiva – Conduta capaz de revelar ilícito
civil – Dano moral configurado – Dever de
indenizar  –  “Quantum”  indenizatório  –
Fixação  com  atenção  ao  princípios  da
proporcionalidade  e  razoabilidade  –
Provimento do apelo.
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-  O caso em vertente deve ser analisado à
luz  do Código  de Defesa do Consumidor,
tendo em vista que a relação firmada entre
as  partes  é  inquestionavelmente
consumerista,  enquadrando-se  o  autor  no
conceito  estampado  no  caput  do  art.  2º,
enquanto  o  banco,  como  notório
fornecedor/prestador  de  serviço,  insere-se
nesta categoria.

-  O  simples  fato  de  a porta  giratória de
agência  bancária  impedir  a  entrada  do
cliente não configura ato ilícito; todavia, se
os atos posteriores extrapolam o limite do
bom  senso,  gerando  excesso  e
desconfiança  por  parte  dos  demais
clientes, o ato deixa de ser lícito, motivando
indenização. 

- A fixação do “quantum” indenizatório deve
se dar  com prudente  arbítrio,  observadas
as  circunstâncias  do  caso,  para  que  não
haja  enriquecimento  à  custa  do
empobrecimento alheio, mas também para
que o valor não seja irrisório. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unânime,  rejeitada a
preliminar, no mérito, deu-se  provimento ao apelo, nos termos do voto do
relator e da súmula do julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOSIVAL FERREIRA em razão da sentença  (fls. 27/33 e fls. 74/74-verso que
julgou os embargos de declaração) proferida pelo M.M. Juiz da 10ª Vara Cível da
Capital que, nos autos da ação de indenização por danos morais, ajuizada pelo
apelante em face do BANCO DO BRASIL S/A, julgou improcedentes os pedidos
deduzidos na inicial, condenando ao pagamento das custas e, ainda, honorários
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advocatícios  fixados  em  R$  1.000,00 (mil  reais),  mas  esta  obrigação  restou
suspensa enquanto perdurar a situação de fragilidade financeira do apelante.

Inconformado, o promovente interpôs recurso
de  apelação  cível  (fls.  76/87),  pugnando,  preliminarmente,  pela  cassação  da
sentença,  ao argumento de cerceamento de defesa.  No mérito, pede a reforma
total  da sentença objurgada,  para  julgar  procedentes os  pedidos contidos na
peça vestibular, sob o fundamento de ter havido dano moral e não somente mero
aborrecimento, como consignado na decisão vergastada.

Contrarrazões  às  fls.90/95 dos  autos,
pugnando pela manutenção da sentença.

Feito  não  remetido  ao  Ministério  Público,
em razão do não preenchimento das hipóteses elencadas no art. 82, do Códi-
go de Processo Civil.

É o que basta relatar. 

V O T O

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer  ou do
seguimento do recurso), conheço do recurso de apelação interposto.

Em sede de preliminar, o recorrente pugna
pela cassação da sentença, por entender ter havido cerceamento de defesa. 

Preliminar de cerceamento de defesa

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que
na audiência de conciliação de fls. 23/24 restou consignado que não haveria
mais provas a produzir, tendo os causídicos do apelante firmado assinatura
no respectivo termo de audiência.

Sendo assim, bem como considerando ser
a  ação  de  rito  sumário,  andou  bem  o  julgador  em  prosseguir  com  o
julgamento antecipado da lide.

MÉRITO

Em princípio, convém explicitar que o caso
em vertente deve ser analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor,
tendo  em vista  que  a  relação  que  poderia  ser firmada  entre  as  partes  é
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inquestionavelmente  consumerista,  enquadrando-se  o autor  no  conceito
estampado  no  caput do  art.  2º,  enquanto  o  banco,  como  notório
fornecedor/prestador de serviço, insere-se nesta categoria.

Diante  disto,  importa  ressaltar  que  o
Diploma Consumerista em seu artigo 6º, inciso VIII, consagra a inversão do
ônus da prova em favor do consumidor,  diante da sua hipossuficiência,  de
forma que cabe ao Banco do Brasil S/A, empresa de grande porte e capital
vultoso provar a legitimidade de sua conduta.

Da análise perfunctória dos autos vê-se que
o ponto a ser desnudado reside na ocorrência ou não de excesso punível do
banco quanto à adoção de práticas de segurança.

É certo que o simples fato de o cliente do
banco passar pela porta giratória, bem como ser barrado por ela, não causa
qualquer  dor,  humilhação  e  sofrimento,  posto  que  hodiernamente  este
procedimento é largamente adotado ante a insegurança existente, não sendo
nenhuma surpresa para o homem médio.

Neste sentido é o entendimento do Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

"AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PORTA GIRATÓRIA DETECTORA DE METAIS. DANO
MORAL. - O impedimento de acesso do consumidor em
estabelecimento  bancário  em  razão  do  travamento  da
porta detectora de metais não configura abalo capaz de
ensejar  indenização  por  dano  moral,  porquanto  a
utilização desse dispositivo de segurança pela instituição
financeira  caracteriza  exercício  regular  de  direito.  O
travamento da porta giratória, ainda que decorrente de
falha no sistema automático das travas, não causa dano
moral,  pois  meros  aborrecimentos  e  desgostos
cotidianos  não  são  sentimentos  capazes  de  provocar
dano  à  imagem,  honra,  ou  constrangimento  e
humilhação a ponto de configurar abalo moral" (TJMG
-  Apelação  Cível  1.0024.05.826347-6/001  -  Rel.  Des.
Bitencourt  Marcondes  -  Julgamento  em  29/04/2009  -
Publicação no DJ em 29/05/2009).

Embora  admitido  o  procedimento,  já  que
deve  a  agência  bancária  preservar  não só o  patrimônio  que guarda,  mas
também propiciar segurança a seus clientes e à comunidade em geral, não se
pode aceitar que em razão desta medida sejam praticados atos truculentos ou
que  tragam  humilhação  para  aqueles  que  são  barrados  pelo  sistema
automático.
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A respeito  do  abuso de  poder,  desvio  ou
excesso de poder, RUI STOCO1 leciona:

"O abuso de poder, desvio ou excesso de poder ocorre
quando a autoridade, embora competente para a prática
do  ato  administrativo,  ultrapassa  ou  transcende  os
limites de sua atribuição, desvirtua o próprio ato ou se
desvia das finalidades estabelecidas pela Administração
ou exigidas pelo interesse público."

No caso  “sub  judice”,  restou  comprovado
pelo apelante, através das fotos colacionadas às fls.13 dos autos, nas quais
tem-se  a  imagem  do  mesmo  sem  camisa  (descamisado), que  a  medida
adotada foi  além de um simples barramento pelo sistema automático,  pelo
menos  no  nosso  modesto  sentir,  “data  maxima  venia”  do  entendimento
esposado  no  “decisum”  objurgado,  vez  que,  certamente,  existem  outras
formas  de  se  efetuar  uma  revista,  manual  ou  eletrônica,  sem  o
constrangimento de solicitar ao cliente que se desfaça de suas vestimentas
em público.

Assim, restaram comprovados nos autos o
ato ilícito e o dano moral sofrido pelo apelante. Também está presente o nexo
de causalidade, visto que, se os funcionários do recorrido tivessem agido de
maneira diversa perante o ocorrido, não teriam causado constrangimento, dor
e humilhação ao apelado.

Desta  forma,  comprovada  a  ilicitude  da
conduta do recorrido, o dano e estando demonstrado o nexo de causalidade,
deve  ser  reformada a  r.  sentença,  a  fim  de  ser  condenado  o  apelado  a
indenizar o dano moral sofrido.

Tratando  da  questão  da  fixação  do  valor,
leciona  CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA2,  que  dois  são os  aspectos  a
serem observados:

"a) De um lado, a idéia de punição ao infrator, que não
pode ofender em vão a esfera jurídica alheia...;

b)  De  outro  lado  proporcionar  a  vítima  uma
compensação pelo dano suportado, pondo-lhe o ofensor
nas mãos uma soma que não é pretium doloris, porém
uma ensancha de reparação da afronta (...)."

De  qualquer  forma,  doutrina  e
jurisprudência são pacíficas no sentido de que a fixação deve se dar com

1"Tratado de Responsabilidade Civil, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 5ª edição, página 928.
2Instituições de Direito Civil, volume II, Editora Forense, Rio de Janeiro, 16ª edição, 1998, página 242,
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prudente  arbítrio,  para  que  não  haja  enriquecimento  à  custa  do
empobrecimento alheio, mas também para que o valor não seja irrisório.

O valor da indenização pelos danos morais
deve ser capaz de reparar a dor sofrida pelo ofendido, de compensá-lo pelo
sofrimento suportado em razão da conduta inadequada do agressor.  Como
dispunha o artigo 948, do Código Civil de 1916, cuja essência ainda se aplica
atualmente,  nas  indenizações  por  fato  ilícito  prevalecerá  o  valor  mais
favorável ao lesado, ou seja, o valor adequado da indenização será aquele
capaz de reduzir, na medida do possível, o impacto suportado pelo ofendido
em  razão  da  conduta  gravosa  de  outrem,  objetivo  este  que  não  será
alcançado se a indenização for fixada em valores módicos.

AMÉRICO  LUÍS  MARTINS  DA  SILVA3

afirma que para  Maria Helena Diniz a função compensatória da indenização
por  danos  morais  constitui  uma satisfação  que  atenue  a  ofensa  causada,
proporcionando  uma vantagem ao ofendido,  que  poderá,  com a  soma de
dinheiro  recebida,  procurar  atender  às  satisfações  materiais  ou ideais  que
repute convenientes, diminuindo assim, em parte, seu sofrimento.

A  decisão  abaixo  retrata  a  natureza
compensatória da indenização por danos morais:

"DANOS  MORAIS.  VALORAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS
ESPECIAIS.  GRAVIDADE  EVIDENCIADA.  CULPA
GRAVE. CONSEQÜÊNCIAS DANOSAS. VALOR. - (...). A
vítima  da  falsificação,  que  tem  cheques  indevidamente
extraídos em seu nome devolvidos,  sofrendo protestos e
inclusões indevidas em Bancos de dados, causando não só
restrição  ao  seu  crédito,  mas  também  ao  seu  serviço,
reduzindo  sua  credibilidade  no  meio  comercial  e  sua
renda,  deve  receber  indenização  por  danos  morais  em
valor que compense o seu sofrimento e constrangimentos
sofridos,  recompondo,  pelo  menos  parcialmente,  o  seu
amor próprio,  como sentimento de dignidade pessoal  e
das exigências morais e sociais que a pessoa humana se
impõe"  (TJMG  -  Apelação  Cível  2.0000.00.318305-
1/000(3) - Relª Desª Vanessa Verdolim Hudson Andrade -
Julgamento  em  28/10/03  -  Publicação  no  DJ  em
18/11/2003).

Assim, o “quantum” indenizatório não pode
ser irrisório,  tendo em vista a necessidade de se compensar a vítima pela
conduta injusta, ilícita, do ofensor. De fato, em se tratando de danos morais,
nunca se chegará a um valor  que equivalha de forma certa ao sofrimento
suportado  pela  vítima,  todavia  deve-se  arbitrar  quantia  que,  no  máximo
3O Dano Moral e a Sua Reparação Civil, Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 3ª edição, 2005, página 63, 
citando Maria Helena Diniz

6



Agravo Interno nº 001.2012.010979-6/001
Apelação Cível nº 0127071-85.2012.815.2001

possível,  possa  de  alguma  forma  atenuar  a  dor,  compensando  todo  o
desgaste advindo do fato ilícito.

No  caso,  o  apelante sofreu
constrangimentos na agência bancária,  não pelo simples fato do travamento
da porta giratória, mas pelos evidentes excessos da revista pessoal.

Sendo  assim,  entendo  justo  e  razoável  a
condenação,  a título de danos morais,  no valor  de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais).

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados,  DOU PROVIMENTO à  apelação  cível,
reformando a sentença guerreada, a fim de condenar o apelado a pagar, a
título de indenização por dano moral,  a quantia  de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais),  com correção monetária a partir desta decisão (Súmula n.362/STJ) e
juros  de  mora  a  partir  do  evento  danoso,  tendo  em  vista  tratar-se  de
responsabilidade extracontratual (Súmula n. 54/STJ).

Tendo a demanda sido  julgada totalmente
procedente, inverte-se os ônus da sucumbência.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,  com jurisdição plena, em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 28 de abril de 2015. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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